
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N°  f  E/2024. 

ALTERA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART.11 DA LEI 
MUNICIPAL N° 5.114, DE 4 DE JULHO DE 2009 QUE 
DISPÕE SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O Povo do Município de Conselheiro, por seus representantes, decretou: 

Art.l°. O parágrafo único do art.l l da Lei Municipal n°5.114, de 4 de julho de 2009, que dispõe 
sobre o Conselho Municipal de Educação passa a viger com a seguinte redação; 

`... Art. 11... 

Parágrafo Único. Estão impedidos de ocupar a Presidência; 

I- Os titulares dos mandatos de Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais; 
II- O conselheiro representante da Secretaria de Estado da Educação, indicado 

pela Superintendência Regional de Ensino. 

Art.2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Conselheiro I, afaiete, 17 de janeiro de 2024. 

Mário Ma1Mëus eão Dutra 
Prefeito icipal 

Jokcelino de Oliveira 
Procurador 

Yabí nó uts Rodrigues 
ubprocuradò 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFÁIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA 

Conselheiro Lafaiete, 17 de janeiro de 2024. 
Exmo. Sr. Presidente, 

O Conselho Municipal Educação é importante ferramenta da Sociedade para a 
defesa de causas e interesses coletivos da sociedade na área da Educação. 

A sociedade pode por meio do conselho municipal, participar das decisões em 
prol dos interesses popular e social, como está assegurado em nossa Constituição da 
República de 1988. 

A correção do impedimento disposto no parágrafo único do art. 1 l se deve em 
razão de que esta deve ocorrer em relação aos agentes políticos, mantendo-se em relação 
ao órgão estadual. 

A proposta tem por escopo valorizar a participação democrática e a representação 
popular. 

Na certeza que os anseios do Executivo comungam com o do Legislativo, 
esperamos o acolhimento do projeto, oportunidade que renovamos estima e distinta 
consideração a toda Edilidade. 

i• 
f 

Mário MP~rc4s Leão Dutra 
Prefeito vvtunicipal 

celino de Oliveira 
Procurador 

FabianofLuís Rodrigui Zebral 
ubprocurador' 
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GOVERNO DO MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE r 

LEI N° 5114, DE 4 DE JUNHO DE 2O09. 

INSTITUI O .CONSELHO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO J DE CONSELHEIRO 
LAFAIETE REVOGA AS LEIS 'N .
DE 09 DE OUTUBRO DE 1.984 E 4.419~ ` ''' 
DE 16' DE AGOSTO DE 2001 E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

póvo do Município de Conselheiro Lafaiete por seu~~~ 

i 
resentàntes, decretou, e,=eu, .Prefeito Municipal,; . em, se  ,ry £ 'ono a seguinte lei e sa nc , . r~• ~.k ~{.....  ; ~ .: ~ ¡~ ¡  , .[ . 

r ~i. • ~. ._ ~YF;

Art. 1º - Fica criado ó Conselho Municipal de Educação 
Kónselheiro .Lafaiete, designado pela sigla CMECL, órgão; 
lado politica e administrativamente autônomo, integrado 
istérna Municipal. de Ensino,... de natureza participativa e 

presentativa da comunidade .na gestão- da educação, o qual
ssá.a ser disciplinado nos termos da presente Lei. 

: 'Art.  , 2º - O Consélho Municipal de Educação de 
onseineiro Lafaiete - CMECL exercerá as funções : de . caráter 

~ativo, ,,,consultivo, deliberativo, fiscalizador, par:itário. - e 
~ ánente acerca dos .temas referentes s à educação e ao 
sino, atuando na formulação e. planejamento das políticas deú 
úcaçã .•, - o n; o âmbito do Município de Conselheiro (_afaiete. 

. .  ~ _ r , ~ - . .-- 
_ _ str_:..~ ,ti,-.; , ~a•~14.i- a,  ,+-~+ - -- 

.. 
- .. .. 

t y`' 

~• 

~#. • • 1.~,r i:..:... s  . I ' ~ .~' s... 

CAPITULO II ' `' 
DOS OBJETIVOS 

Art. 3º - O Conselho _ Municipal de Educação de 1 
onselh'éiro~ Lafaiete CMECL, tem_ como objetivo: assegurar a _ 
ancipaçaó popular mediante a participação de- representantes'' 

C3 comunidade quando da definição das diretrizes da educação 
ano ãr Thto do Município, concorrendo .para elevar a qualidade ias seno s educacionais. 



GOVERNO DO MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETÉ`",., :~ . 

Consèlho Municipal_ de Educa.ção ; 
`:~ásélheiro,'Lafaiete:,- CMECL, no exercício de suas atribuições,'; ~ w• , 

a:'ëgurará '. a 'eduçaçáo como ` direito de todos, mediante : 
,i' , iças econômicas, sociais e culturais, visando -a;: garantia do- 
:I. esso.. e' da.r permanência na'` educação continua :de= qualidade, " 

qualquer discriminação, .: e ,pelá. ̀ ,'gestão"` democrática nas yt~.•
.s de seu sistema de ensino. 

CAPÍTULO III 
DAS FINALIDADES ..E COMPETÊNCIAS 

irt: 5º  - Respeitadas as diretrizes e bases • da edúCáçaO
cïónál, ao Conselho Municipal. de Educação de Conselheiro 
ra«te , CMECL, compete ` _ . , 

'I -' `aprovar as diretrizes : .da politica municipal d 
ucaçdo mediante ' diagnóstico elaborado pela Secretaria 

n.léipal de: Educação, 
II !. baixar normas corrìp;lementares para 0' Sistema t - . 

,unicipal de Ensino; 
III .= .elaborar, ' anualmente; seu Plano de Ação, . 

a IV'-. participar da elaboração dÓ: Plano r:Decenal ` de 
i~cação, bem` como acompanhar e' fiscalizar ̀ sua 'execução, 

V - 'participar da elaboração das políticas públicas . 
i.édu,Çaçãò no Município,

. VI -, acómpanhar,.``e fiscalizar  implementação. das 
rjzes aprovadas na Conferência Municipal de Educação, ; 

:VIÍ' avaliar e; manifestar-se sob re o'`' {Plano• : ,. „. . . : . •:. 
anual, .as: Diretrizes Orçamentarias' e o Orçamento' Anual 

ciànado~. â educação; 
. VIII - fiscalizar, em parceria .com o Conselho d-o. 

b~(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educaçãó~: 
ca~e de Valorização dos _Profissionais da . Educação), á~:,. ~.  , , 

ICasao de recursos públicos ; e aqueles :' oriundos dós 
venros e:',dóaçoes° publicas, destinados :aos setores publico e 

o: da - educação; incluindo :verbas de` fundos federais;' 
iais e municipais; 

ÍX - emitir:' parecer, quando solicitado _ ou '''d'e 
sse do CMECL.sóbre: 
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a) propostas de ;1p/pios., ;educacionäis; suas
4váïroes entre o Município  e entidades públicas ou privadas; 

b) o interesse e a necessidade . 'de eventual
téncia do Município , às instituiçóes ' particulares ~ ,

ntrópicãs;: :comunitárias. .e confessionais, no que se refere à~ 
cação: ,.

X - deliberar sobre medidas para aperfeiçoar a 
cáção no Municipio; 

XI - manifestar - se -sobre: 
a) autorização de funcionamento de cursos e 

etos :, a serem ministrados pelas" escolas vinculadas ao 
tema Municipal de Ensino; 

b) Estatuto do. Magisterio e.suas alterações; 
c) relatório de ações e prestação: de contas anuais 

á Secretaria Municipal de Educação; 
-` XII - autorizar o funcionamento de instituição de 
t~cação . infantil privada vinculada ao -Sistema Municipal de. . .51sino; 

XIII - examinar e manifestar-se sobre.: as questões 
acionadas à educação básica, profissional e superior,, 

dos pelos, estabelecimentos vinculados ao Sistema . 
tcfpal; de Ensino; 

_ XIV - estabelecer indicadores de qualidad.e do 
s~no para as escolas ,do Sistema Municipal de Ensino,;

,;: ,XV - anal.isar.e -emitir parecer sobre os."resu.ltádós 
prócesso de avaliação de ensino ministrado pelas 

5ti,turçoes . escolares integrantes do: Sistema Municipal de 

XVI - emitir parecer sobre assuntos da 
, 

área .' 

ducacconal; por solicitação escrita dos conselheiros, 
Secretario Municipal de Educação ou por qualquer cidadão, ; .,. 

XVII - fazer cumprir a legislação vigente ̀ .na'i; 
educação e na ` fiscalização da habilitação específica do'' 

fissional, principalmente .para o exercício da docência; 
: XVIII - acompanhar a realização do cadastro 

scolar'para o recenseamento da população visando garantir ,o 
fe'ridimento, integral da demanda; 
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, . . 

XIX = normatizar, mediante resoluções, autorização 
•.~ f!.incionamento e inspeção ̀  - de; estabelecimentos, qúe. 
« remo Sistema ̀ Municipal de Ensino, 

ts :XX. - no_rmátizar á documentação =das escolas 
"^lrrículo . Escolar, Galendariò, Regimento, Proposta : 
~~ag~ogica, ,etc.) por. entendimento :do Conselho Municipal de ~ 

~~üca~rao de Conselheiro Lafaiete - CMEÇL ou ° por solicitação: da` 
:. c1r~iaria Municipal: dé Educação, - -. . . , . 

`XXI assegurar a": autonomia e a gestão 
•:~~~ocrática das escolas públicas munici ais, 

XXII_: F assegurar: a- publicidade de informações,' ` 
IP}rés,do Município, sobre :o Sistema ,Municipal =de Ensino, tais.," 

o numero de profissionais .e de .alunos, bem .como' as ` _r . : . 
~. ::.=s; as despes~s do setor "e o custo/aluno por: níveis de 

III zelar pela valorizaçao ,'dos profissionais ''da 
.,:icaÇao, 

Y

XXIV - zelar pela realização de concurso público no 
+~ oj~o;da educação, 

XXV.:- responder :a consultas e .emitir pareceres em 
'r ''ria de ensino, educação e: legislação no âmbito do: Sistema'. : 
F~ cip~al ,de Ensino,

' ~XXVI`; divulgar, ' através de publicações,: as suas; 
~bidades nos veículos de comunicação do Município,  

° XXVII : convocar a Conferência Municipal de,,r '.~ y --, 
+~caçáo ou ,Plenária Municipal de Educação, 

XXVIII - zelar pela ú ,niúersalizaçâo da: educação» t¡`` ~ 

: a'  É`p'ela'gradual`'implantaçao da escola de tempo integra,l; z, .+ .t4 .

XXIX criar `èstratégias que :`favoreçam a ampla~,l ~ 
:ii^çipaçáo' ' da' comunidade, incentivando, ; dentre outras ~ ~ .. ::.  ,. . 
i aS;,'a criação" de associações de pais, .professores, alunos ' ë~ 

~a` dó>les nas questões das . : políticas= .educac'ona~ ao 
,iat  icipio;," •  '  ':.  :,. . ~ ~  , 

'XXX, assegurar o atendimento educacional 
:1!. bçiàlizado aos alunos com necessidades especiais';.' . 

~ XXXI  funcionar .como .°instância recursal no âmbito 
rr~uas atribuições, e ~-'

` 2̀  XXXII -:elaborar e:raprovar seu Ré 
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Pa'ragráfo único - O Conselho Münicipal de: Educação 
onseiheiro Lafaiete - CMECL, 'podera '::.exercer : : outras 

ufCaes; dentro de sua area de atuação, alémdas elencadás 
ca.put`' -- deste _artigo, mediïanté, delegação do Conselho 

r ual_-:de Educação, nos termos da legislação federal 
p~f`nte 

6Q - A autori,zação .para funcio.namento :de escola da 
cação ;básica, tornar-se-á efetiva, em qualquer caso, por: 

1ô Poder Executivo : Municipal }_após prévio parecer : do: 
n~éffio. Municipal de Educação de Conselheiro Lafaiete - 

CAPÍTULO IV 
DA COMPOSIÇÃO. , , ' 

7º - O Conselho Municipal de Educação.' 
selheiro Lafaiete - CMECL é composto de 19 (dezenove) 

ern:br.os `titulares, com igual número de. suplentes, conforme ...., . 
~gória e:indicação, assim discriminados: 

.:I - 01 (um) representante da Secretaria Municipal , 
thúcação, indicado peto Prefeito;' . . . . _  . 

r'.II - 01 (um) representante - dos . Diretores das 
nicipais; 

ÍII -- 02 (dois), representantes dos Coordenadores 
pagicos'.lotados na Rede Municipal de Ensino; 

IV - 01 (um) representante das instituições de 
tt~cã~ão infantil criadas e mantidas : elo Municí io, : „ . >~~ : . : . p . p  

V- 03 (três) representantes;- dos professores; da r ..,:, . 
h-~é ;, Municipal de Ensino, . sendo 01 (um): do- ' Ensino 
1~i3níamental, 01 (um) do Ensino Médio e 01 (um) da Educação 
' eeTbiiéns'e Adultos, 

VI. - 01 (um) representante do Serviço de Inspeção _ - . 
~scolar:do Município, - 

VII -= '01 (um) representante do Conselho Municipal ~ 
Pessoa com Deficiência ou similar; .. . : 

VIII - 01 (um) representante dós pais:. de alunos,: 
'ëgúlarmente matriculados. e freqüentes na~ede Munici al de` 
nino; ì`~~~~~./~ 

> ~ .~~ 

~: ~ 
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1 (um)`. representante ̀da Secretaria de Estado. : 
indicado pela: Superintendência Regional de : 

,~, 01 (um) representante das' instituições ' 'de 
cação infantil ' criadas .e mantidas pela inçiativa privada; 

r~~h "XI 01 (um) representante `das entidades de `defesa L,
tèndimento dos direitos da criança e :do adolescente,:.;,~., , ; . 

XII = 01 .(uni) representante :da Federação • das " 
o~iaç~s,:dos'Moradores de Conselheiro Lafaiete = FAMÓCOL .  ,  . . .. , . -. ,.. . „ . . _ , _ ,  " . . 

XIIÏ. `.- 0.1 (ufll) : representante das' instituições : de ' 
'rcfissiópãlizántë; 

IV'' .-. 01 (um).. .representante das "'entidades 

_ uperior sediadas no Município,' e 
XV _: 02 (dois), ' representantes dos servidores: 

::ï1~íicos ìnúnicipáis..lotados na: Rede _Múnicipal de Ensino: 
Ós mémbros ~:do. Conselho Municipal de,. 

'a 'ão de . =Conselheiro Lafaiéte = CMECL deverão ` ser x: 
":)i ead,oS por.Decreto pelo Prefeito Municipal. , o ,_ , ,; ,  . 

, -. , § 2, Os: membros ,de que :tratam os incisos: II; III, 
(I, 1%II; VIÍI,- IX, x, XI; XII;`;XIII; ;.XIV • e : XV; deste Lartigo. 

indicados: pelas respectivas :categorias, após p'rocessó-` ; 
ú.1....Y ... 

~,;or.ganizadópara escolha dos indicados 
~ §¡.3º -''A indicação dé'qué, trata o "caput"_deste artigo, 

ocorrer no prazo de 30 (trinta). dlas antes do termino' do' 
dãto. ,dos conselheiros anteriores, para` a nomeação dos 
~~i1Ji'os conselheiros. . .. 

~ x~.
§ 4º ' Os 'conselheiros :de que trata o

.
"caput" deste : 

:i~a~ndever,ão guardar vinculo formal com os segmentos que.: 
'-ar sentam, cornó;.pre=réquisito' para, processo eletivo, bërn
'^~A O,:: para '-'permanência 'como`conselheiro. 

§ 54 - São :impedidos ,de° integrar 'o' Conselho ''Municipal 
dllcaçao`,de: Conselheiro ,Lafaiete -,CMECL: 

'I
. . -• : °: , ~:.

I- cônjuge eL parentes consanguíneos ou.. afins, ate 
erireiro grau, inclusive, dò Prefeito, do Vice-Prefeito e dos .~.:}~ . . : 
t;étarios` Municipais, 
. ; `II - pais de alunos que: exerçam cargos ou funções : 

li~as de :livre ° 'nomeação e exoneração no âmbito do Poder" ~ 
i?titivo Municipal; . 

i`,`''
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-, ;~ t}~
y- 

 s•• ~,t • ̀ . •  +~ 
,. i ￼￼„,i( ~3,r~ w^.e' Y ~;'~yótia • ~ ~t.7i^ 

CAPÍTULO VI
' _'"~` • .. . 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 11 - O Conselho Municipal de Educação de ' 

u ónselhéiro Lafaiete - CMECL terá urn Presidente e um Vice- 
:es"iáenter que serão eleitos pelos conselheiros, em reunião 

i~énária.
- Parágrafo :único - Está.. impedido de ocupar ,: a 

1~ - t~én~ia o.~onselheiro-design,ado .nos terrnos do art: 7º , I, r > 
ySjw L 

: - 
,. Ari:¡ 12 - O Regimento Interno do Conselho Municipal de 

ucaçaode Conselheiro Lafaiete - CMECL deverá ser votado, 
ós as₹adequações necessárias a esta nova Lei, no prazo 

"áxirnó dér3o (trinta) dias. 

Art. 13 - As reuniões ordinárias do Conselho Municipal 
P -dpcação de Conselheiro Lafaiete - CMECL serão realizadas 
rFns rnér te,_com a presença da maioria de seus membros. Se 
ice: qualquer motivo, a maioria dos membros não comparecer 

prím.eira chamada, deverá ser realizada e segunda 
amada, nova convocação, 30 minutos após, sem a 

sidáde de quorum mínimo. 

14 - As reuniões extraordinária podém ser 
onvQcadas pelo Presidente ou mediante solicitação por escrito 
e1peln'menos um terço dos membros efetivos. 

:Parágrafo único - As deliberações serão votadas pelos 
membros: , presentes, cabendo ao Presidente o voto de 
uaIiaade, nos casos em que o julgamento depender de 
esernpate 

-  , Art. 15 - O Conselho Municipal de Educação de 
j JJ'..  

F -: • v . 

selhéiro Lafaiete - CMECL atuará com autonomia em suas 
é~sõ_es' : sem vinculação ou subordinação institucional ao .~:r .. ..,.;/,... , 

Po~ër Executivo Municipal. . . . 

~ ,: 
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ÍI7 = pais . áe alunos  ue ' . presteni . sérviços 
éirizados°ao; Poder Executivo Municipal . . . . ,  .  , . 

a ~' Art 8~ 0 mandato dos membros. . do Conselho: 
I . opal de`Educa ão de Conselheiro Lafáiète - CMECL será ' de ~sP. . a S ., . _ , . .   ' dois) anos, permitida _a recondução

:1° - Ocorrendo .impedimento legal, licenciamento 
` áfástarnénto dor: rnerribrò titular;; .assumirá o suplente 
~ t~uanto' perdurar 0' , irnpedimento, ' ' licenciamento ou . , , 
.4t:stamento'.

úf - ~ 2° Se houver desligamento, afastamento sem 
icãtiva You rompimento :'do vínculo que de trata .,o 3º do

.4; i7° desta Lei, de algum conselheiro, "o Presidente, • r~ ̀~ 
Jj. 

oráhcarn_ente;:pedirá à respectiva éategoria %a indicação  de
.iRR 1iovo nome de conselfiéirò' que roc:ederá confórme dispõe o ~ q procederá  
ri'  á rt:  : 72 .  d esta Lei . . . .. . .  . . . . 

CAPÍTULO V ` . 
DO SUPORTE TÉCNICO- E ADMINISTRATIVO x . 
Art ;. ;9Q ,- O. Conselho Municipal de Educaçã de, 

rofls}elheiro ` Lafaieté CMECL . :não contara coma estrutura 
@i fnistrativa própria, ̀ devendo o :Muniçípio . garantir infra :. .. , ,_. - 
.4 tLi!'â e ,condições materiais adequadas à execu_çao:, plena 

:. ompetências do Conselho.'
P 

•,
f 

.. 
u r -  ar~agrao único = A Prefeitura Municipal~ - • ,. , f  deverá ceder . ., .• . 

;onsell-Ío Municipal dê Educação de Conselheiro Lafaiete.-- .' t~, .~

ECL' urn servidor do quadro efetivo municipal para' atuar
o`Secr`..etário :Executivo do. Conselho:._ , .... .. : . .. _ . 

Art 10' - A Prefeitura Municipal  :disp'onibilizar. o f , _ . . . .... .  •.  .. .- 
e mento por serviços de assessoramento tecnico necessários: 
.r`éálizaçao'dos trabalhos do Conselho Municipal de Educação`: 
~•..Conselheiro Làfaietey -` CMÉC,L,'_qu¡ando solicitado por estie 

P~ragrafo único, A cóntrátação dos serviços ~ d . .  : . - . 
essóramento :.técnico de que ,trãta o "caput" deste ; artigo : 

vira observar o disposto :na Lei~Federal. nº 8:666, de 21. de 
o de 1993 
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16 - Quanto à atuação dos» flembrós do Conselho 
unicipal de Educação de Conselheiro Lafaiete ¡ CMECL: 

I - não será remunerada e não privará o 
eiro. de sua remuneração salarial, quando a serviço do t. 
o,`. 

II - é considerada atividade de relevante interesse 

- assegura isenção da obrigatoriedade de 
+.~- munhar sobre informações recebidas ou prestadas em 

•d=do:exercício de suas atividades de conselheiro, e sobre as
oas,.que-lhe confiarem ou deles receberem informações. 

. 17 - Os casos omissos serão discutidos e decididos 
onselho Municipal de Educação de Conselheiro Lafaiete 

Lrt. 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
l' .ç 

Art. 19 - Ficam expressamente revogadas as Leis n 
2`;:ide 09 de outubro de 1984 e 4.419, de 16 de agosto de 

SIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO 
ETE; AOS 4 DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2009. 

AM'Ç -/' ' 
SE MILTON DE CARVALHO ROCHA 

Prefeito Municipal 

DR. JOCE`LINO DE OLIVEIRA 
dor Municipal 

9 
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Ll;i MU.N1~CCl'r1L N° 6.197 1?.L 02 DE lY1A-1"O :1)L 2t)23. 

ALTERA OS ARTIGOS 7° R i3" DA LEI N° 5..1:14, DL 04 DE 
JT.fiY[3O <DE 200e), Q.UEI "Ii\1S'flThL O CONSELHO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DR CONSLLHÈI.ItCS 
ïrAl+ï.A1ET.I's, REVOGA. :4`S LI,1S N" 2.542,. D 09 [)1: 
QtI'I'U1;RO DE 1e)S4, E4:41.1; DE I6 D)1AGO.~TQ nL2001", 
:!~.1) aUTRASPRO`VI.IDÊN.C)IAS. 

O póva do Munìlcipìo de ConaeIheil'o Lai'aiitet. por seus represe.ntantcs, decretou e 
etr 1'relì:ilo Municipal. em SCLi nome sanciona a seguinte Lc.i: 

Aet •I'° -• O art. 7° da Lei: n' 5..114; dc Q4 de jtnilto. dc 20'0.9, passa a viger coin :t 
scguinX~r~daç : 

"Art. 7u— O C'onselltv ti?i,,ticipul.rle LducaçFio<de Cvnsel/rGiro Lrr faieyte fl f 
e%con,poslo tie 16 (d'eaessefs) i,iernGros t,irular.es, cols Igual rrtámero tie suplentes, 
ca,rfor,rme i•utea>v,r•ia e irrtlicuçrrcf, (I.srit» tii;sfrinr1lr/NII,S: 

1— 08 (oito) r'epr.c,•srwtrrrrks do Poder Exec,rlivo,sL•nd,n: 
ttj 01 (um) represer,teurte dit SecreUu'ilr LYlu,riciprd de Educação; 
b) Ul (uma) represerrlanle dentre osf)ir,ctorG's de Escolas Municipais; 

c) UI {unr). r.'çpre.~serr(anlc dentre as t:inalislus Educacioltnis; 
d). (!1 (trru} rep re►Krtlttrtle dv_ 5e ri~ç y. de,>',rspeÇuá Esctjf_trr; 
e) 111 (ur,rj'.rcj,rc'tientriïrte rJa St!c.'reluria rLlunfciptrl dr.' Obras e Meio flmfiie,rlle; 

f) lll (turn) rr;►pr-esetrtrr,nte da lidrrr~açno ltf.nrrtil, 
gj Ul (usr) re<p'recrentant~•rla Isdrtcaçüa Birsicrr-- antls• iuie:iais; 
Ir) UI (um) r.epieser,tu►,le rltr ! rlueaçíìo 13tísrc:a•- 01103 finais. 

if dK (oito) ,•epr.e.sttrrurr,tl tia .sbeiedtrde civil, sendo: 
a) 01 (unt) relirï~senlante d4 •e,rtidatlefi ggvernrrrrrc%rrlais de defesa du criun~rr e 

do lulolescerrte con, rlGf r'Cfê,rcia; 

lr)•.U:t (nn,) reprt'sr:,llt{nle rja st)zdicruto tlos servidtrres* rmnricipuis; 
c) fl'I ('urn) r,epresen/ante tie entirlrrdes dc defesa eJnu trlejtdimento de tlireilus 

da cr•irtirçtr e r'l'o r'rrtt;lr≤1cdNittt;; 
tl) O1('un,) representitnle.tlrrs itritil,iiçnes de errciao privadas; 
e) f11 (nun) reprenirülte dos rlravirnurlo.s suçitris e tie di r.siduile,: 
J) !11 (tint) represenfa„te rler,trc.► as pais de alunos da Educa çho Jnfïuttil; 
g) t1;1' (tu,ri rípri~se„ lunte den/re vs puis tle alunas da Edrjcr,çr"tU Bri.sicra2- anos~ 

iniciìús; 
Jr) UI (ran) représe„ tanlcr dN.rrtre oí` priic de alunos da lstlucaçnn Básica - turn5i 

Jinals 
yS JO -. !)s InernGr•os do Consell,o Municipal de Erluettç.i"ra de Cássellreira 

Lufa/ele -- C.7b9,L:C'L de crib  te,r•,urs,erulos por.Decr.e.to pclrrlyre.feilo t14ru,icipul. 

§ 2°  Os membros de que Iraltt„r t,s alii,eas ifj'}, c'c' s r~tl», "" ' ► " g
a1 

e "!t" do• 
1ne~i3o I rlv eaputdeste artigo edas alíneas' 'a ; 

"jjn ,ec.r ,   
»
Í
 n4.., c

y" e 
,I 

r•tenid Piefeíro MHriú Ctodrigur, pertirsí, n^ U1 -- (:eniro—~h'nstillieiru I afaieft~-M C '.P ã6.4Qt1-Q2('i 

~ 
~ 
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GOVERNO Da 11rMN[CÍ:FIQ Dr Cf)NSELIUEi1ZO1',A1'A1 t.Th ' 
OA3~N1TE DO PREFEITO 

drr ia.ciso 11 do capat deste artigo, scri"ra ihdictrdos pelas rc~~¡r,r•~ctrrrrs crrtc+hrcrrirrs, 
após processo eleti►ur organizado para escolhrt dos indicados. 

§ 3".- A ilydre.uçiio de g.lre train o' ccrput deste artigo, deºelví ocorrer nn prrr, a 
dcr3D (tri,rta) dia ali,tc.r 1/a xdr» ri'rra da tnatulrrto das corrsellzer'rtts llnterirìres, Irrara 
a 1rDnreaçQo dás- pr.o'xirnos COrrsCl%leiCUs: 

Y 4 ° -- Os-conselheiros rte glle trata p.cr'/ptlt deste rn'ligct deverão griaí:tlur vinculo 
fnrtrutl coin os seg_ nrerrtos qur, reln•e.scnturn, Clrrnn pr<<-retlttisito para- prace.sttt 
4/clivo, lrelrr CO 1110, para permarrCriCi[r Cnnra ctlRsellreir(1. 

§ 5° -- São ir?rp('rlidr)s de integrar o Co»st~lhty. ;Mlunrci¡xtl de l:'thrcaçr"ro r/c. 
£ótrsellreira Lnfaiete -

I- c8njug e e parentes consrlixguínens ar.t gTn.x, nt4 .o terceiro grau, inclltsn'e, 
do.Prçfeito, do J'ice 1'rcfeittl e dOs.Secrettïrins Muniidíprris; 

II - pais de alunos glre c.rerçanr cargos {ttt fllnçâ'es. piiG'licac de livre 
irnrtir►a~ïtrt e exclnërnçr`iri ua ârirlii,t ria Potter Isvéctiti.vrt ilfltnricipal.; 

plr--lxtiC de alunos que prestem serviços (erceilrizttdos.ao Prrder- yGvccrlth'n 
i?Irrniciptrl" 

Art. 2"-O caput cio art. b"'ria L.ci n° 5.T l4f de {14 dc junho dc ?0{)9, passa a ver 
cQtn a seLtuint reda4wãp: 

"f.I'rt; 3' - O»r"trndato tlós nrenrhros do Consellu; 11~'lrtrriCipal de 1:'rhlcuçfrrr de 
Conselheira Lrlfaïete -- C'ME,CL ;cerìr dc 02 .(.dols) rtnati, perínitida unuJ 
recondução. 

p '
 ;

Jt 

Art. 3° - Esta Les entrtr -enU viga- na data fide sun pu>7Iivaç 1o. 

PALÁCIO DA PREFEITURA M:1Ji~ECIi'AL DE CONSELI-LEER( LAFAJETE> AOS DOIS 
DIAS DO lvIi S=DE MA-JO DE 2023. 

M.sírio I'I'a.°' : )C..eno Ihrt:Sa 
I5refeito y Unicipal 

Cavo ì4'I:ircus•Naronh~.` ç ; , i a Fernandes 

Procurada I~..'pa1 

:1.vcnida Are,feito Mario Rodrigues. F'qreira, n' liir Centro .-.Conseihéira f  4'4G CY1:i'a 3li.400-036 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

PROCURADORIA GERAL 

Conselheiro Lafaiete, 18 de janeiro de 2024. 

Oficio n°003 /2024/PMCL/PROC/SUB 

Assunto: Encaminha Projeto de lei e Justificativa 

Senhor Presidente, 

Senhora Vereadora, 

Senhores Vereadores, 

.-; ~ , ~.~ 

, ., 
C, N~ ï. 
f 

Com nossos cordiais cumprimentos, vimos através deste, encaminhar o 

seguinte projeto para apreciação e votação, qual seja; 

"ALTERA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART.11 DA LEI 
MUNICIPAL N° 5.114, DE 4 DE JULHO DE 2009 QUE 
DISPÕE SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Sendo só para o momento, renovamos protestos de elevada estima e 

distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Jorcelino de Oliveira 
Procurador Geral 

Exmo. Sr. Washington Fernando Bandeira 

Presidente da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 

Nesta 

Av.Pref.Mário Rodrigues Pereira, n°10, Centro, Conselheiro Lafaiete-MG 36400-026 Tel.9239-5118 
Email: 1pró huó.:cm,.br 
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